
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.862 - AP 
(2015/0177586-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GISELE ARAUJO DA SILVA 
ADVOGADOS : JONAS DIEGO NASCIMENTO SOUSA E OUTRO(S)
  RENATA FRANCISCA LEAL MONTEIRO DE MENEZES 
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : JOSÉ CASSIANO FREITAS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.  
APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS EM EDITAL. 
PRAZO DE VALIDADE PRORROGADO ATÉ 2016. 
EXPECTATIVA DE DIREITO.

1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança 
impetrado pela ora agravante contra ato alegadamente ilegal atribuído à 
Secretária de Estado da Administração do Estado do Amapá, consistente 
na sua não nomeação para o cargo efetivo de enfermeiro, para o qual foi 
aprovada em concurso público realizado em 2012, com prazo de 
validade de dois anos, o qual foi prorrogado até agosto de 2016.  

2. No caso dos autos, verifica-se que a agravante foi 
aprovada fora do número de vagas oferecido no edital de regência, 
assistindo-lhe apenas expectativa de direito à nomeação, dentro do prazo 
de validade de concurso. As vagas decorrentes das desistências ou de 
candidatos considerados inaptos, bem como as criadas por lei recém 
editada (Lei Estadual 1.880, de abril de 2015), não têm o condão de 
transmudar a sua expectativa de direito em direito líquido e certo à 
nomeação, porquanto os cargos vagos serão preenchidos consoante os 
juízos de oportunidade e conveniência da Administração, dentro do prazo 
de validade do certame, que, no caso, foi prorrogado até o ano de 2016.

3. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de 
que o direito líquido e certo à nomeação somente exsurge para os 
candidatos aprovados dentro do número de vagas inicialmente previstas 
no edital; para os candidatos aprovados fora do número de vagas, há 
mera expectativa de direito, como no caso de que ora se cuida. Ademais, 
qualquer discussão acerca de eventual direito à nomeação somente pode 
se dar após o prazo de vigência do edital do certame, inclusive com a 
prorrogação do prazo de validade constitucionalmente admitida.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.862 - AP 
(2015/0177586-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GISELE ARAUJO DA SILVA 
ADVOGADOS : JONAS DIEGO NASCIMENTO SOUSA E OUTRO(S)
  RENATA FRANCISCA LEAL MONTEIRO DE MENEZES 
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : JOSÉ CASSIANO FREITAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por GISELE ARAUJO DA 
SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso ordinário 
em mandado de segurança interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amapá assim ementado (fl. 295, e-STJ):

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO CLASSIFICADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. 
NOMEAÇÃO E POSSE. CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA. 
1) Não constitui ofensa a direito líquido e certo a falta de nomeação 
e convocação para posse de candidato classificado fora do número 
de vagas ofertadas no certame, porquanto, tais atos inserem-se na 
esfera de conveniência e oportunidade da administração pública. 2) 
Segurança denegada".

A decisão agravada negou provimento ao recurso ordinário da agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 351, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA ALEGADA 
PRETERIÇÃO.  APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS EM 
EDITAL. EXPECTATIVA DE DIREITO. PRECEDENTES. 
RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO".

 
No presente recurso, a agravante afirma que a decisão agravada deve ser 

revista, sustentando, em síntese, que, na última convocação para o cargo efetivo para o 
qual concorreu no certame, 36 candidatos foram reprovados, e, ainda, que a Lei 1.880, 
de abril de 2015, majorou o quantitativo de cargos de enfermeiro, o que faria exsurgir o 
seu direito líquido e certo à nomeação. 
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

O agravado, instado a manifestar-se, silenciou (fls. 409-411, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.862 - AP 
(2015/0177586-3)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.  
APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS EM EDITAL. 
PRAZO DE VALIDADE PRORROGADO ATÉ 2016. 
EXPECTATIVA DE DIREITO.

1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança 
impetrado pela ora agravante contra ato alegadamente ilegal atribuído à 
Secretária de Estado da Administração do Estado do Amapá, consistente 
na sua não nomeação para o cargo efetivo de enfermeiro, para o qual foi 
aprovada em concurso público realizado em 2012, com prazo de 
validade de dois anos, o qual foi prorrogado até agosto de 2016.  

2. No caso dos autos, verifica-se que a agravante foi 
aprovada fora do número de vagas oferecido no edital de regência, 
assistindo-lhe apenas expectativa de direito à nomeação, dentro do prazo 
de validade de concurso. As vagas decorrentes das desistências ou de 
candidatos considerados inaptos, bem como as criadas por lei recém 
editada (Lei Estadual 1.880, de abril de 2015), não têm o condão de 
transmudar a sua expectativa de direito em direito líquido e certo à 
nomeação, porquanto os cargos vagos serão preenchidos consoante os 
juízos de oportunidade e conveniência da Administração, dentro do prazo 
de validade do certame, que, no caso, foi prorrogado até o ano de 2016.

3. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de 
que o direito líquido e certo à nomeação somente exsurge para os 
candidatos aprovados dentro do número de vagas inicialmente previstas 
no edital; para os candidatos aprovados fora do número de vagas, há 
mera expectativa de direito, como no caso de que ora se cuida. Ademais, 
qualquer discussão acerca de eventual direito à nomeação somente pode 
se dar após o prazo de vigência do edital do certame, inclusive com a 
prorrogação do prazo de validade constitucionalmente admitida.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não há como prosperar a pretensão recursal.

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pela ora 
agravante contra ato alegadamente ilegal atribuído à Secretária de Estado da 
Administração do Estado do Amapá, consistente na sua não nomeação para o cargo 
efetivo de enfermeiro, para o qual foi aprovada em concurso público realizado em 2012, 
com prazo de validade de dois anos, o qual foi prorrogado até agosto de 2016.  

No caso dos autos, o edital de regência do certame previa 152 (cento e 
cinquenta e duas) vagas, sendo 95 (noventa e cinco) para os hospitais de Macapá/AP, 
sendo aprovada na 297ª (ducentésima nonagésima sétima) colocação.

Alega que tem direito líquido e certo à nomeação, porquanto foram 
chamados vários candidatos além dos 95 inicialmente previstos, muitos dos quais 
desistiram ou não foram considerados aptos, o que faz com que existam várias vagas em 
aberto, além de que foram criados 800 (oitocentos) cargos de enfermeiro, pela Lei 
1.880, de abril de 2015.

No caso dos autos, verifica-se que a agravante foi aprovada fora do 
número de vagas oferecido no edital de regência do certame, assistindo-lhe apenas 
expectativa de direito à nomeação, dentro do prazo de validade de concurso.

As vagas decorrentes das desistências ou de candidatos considerados 
inaptos, bem como as criadas por lei recém editada (Lei Estadual 1.880, de abril de 
2015), não têm o condão de transmudar a sua expectativa de direito em direito líquido e 
certo à nomeação, porquanto os cargos vagos serão preenchidos consoante os juízos de 
oportunidade e conveniência da Administração, dentro do prazo de validade do certame, 
que, no caso, foi prorrogado até o ano de 2016.

Nessa esteira, registre-se que a jurisprudência desta Corte pacificou-se 
no sentido de que o direito líquido e certo à nomeação somente exsurge para os 
candidatos aprovados dentro do número de vagas inicialmente previstas no edital; para 
os candidatos aprovados fora do número de vagas, há mera expectativa de direito, como 
no caso de que ora se cuida.

Ademais, qualquer discussão acerca de eventual direito do recorrente à 
nomeação somente pode se dar após o prazo de vigência do edital do certame, inclusive 
com a prorrogação do prazo de validade constitucionalmente admitida, consoante a 
iterativa jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:  

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
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DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL 100/2007 PELO STF (ADI. 
4.876/DF). ALEGAÇÃO DE NOVAS VAGAS. CANDIDATA 
CLASSIFICADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO 
EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO NÃO EXPIRADO.

1. Trata-se, na origem, de Ação Mandamental impetrada pela 
recorrente contra o Governador do Estado de Minas Gerais, 
objetivando provimento no cargo de Assistente Técnico de Educação 
Básica, no Município de Belo Oriente/MG, tendo em vista sua 
aprovação ao cargo almejado na 10ª posição, bem com a declaração 
de inconstitucionalidade da Lei Complementar Estadual 100/2007 
pela Suprema Corte Federal (ADI 4.876/DF), que ensejou a vacância 
de oito cargos providos sem concurso público, que poderão ser 
preenchidos por concursados, dentre eles a recorrente.

2. É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no 
edital ou em concurso para cadastro de reserva não possuem direito 
líquido e certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no 
período de validade do concurso - por criação de lei ou por força de 
vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e 
oportunidade da Administração. Precedentes do STJ.

3. Por conseguinte, se não há direito líquido e certo 
devidamente caracterizado e comprovado, inviabiliza-se a pretensão 
mandamental.

4. Ressalta-se que o prazo de validade do concurso em 
discussão ainda não expirou, segundo informações constantes no 
acórdão combatido (fl. 168, e-STJ): "o concurso foi homologado em 
15/11/2012, estendendo seus efeitos até 15/11/2014, prevendo o 
instrumento editalício, em seu item 1.5, que o concurso poderia ser 
prorrogado por outro biênio, o que de fato ocorreu, conforme ato 
publicado no Diário do Executivo do dia 04/11/2014, fl. 08, 
findando-se agora, definitivamente, no dia 15/11/2016".

5. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não provido."
(RMS 47.861/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 2/6/2015, DJe 5/8/2015.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS PREVISTAS NO 
EDITAL. IMPETRAÇÃO DURANTE O PRAZO DE VALIDADE. 
EXPECTATIVA DE DIREITO. PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS. - RE 598.099/MG. 
DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
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1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que negou provimento ao recurso ordinário no qual se 
pleiteava a nomeação de candidato aprovado fora das vagas 
previstas no Edital. O writ of mandamus foi impetrado durante a 
vigência da validade do concurso público.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 
pacificada no sentido de que não há falar em direito líquido e certo à 
nomeação se ainda houver tempo de validade do certame pois, em 
tais casos, subsiste discricionariedade da administração pública para 
efetivar a nomeação. Precedentes: MS 18.717/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 5.6.2013; e RMS 43.960/RJ, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10.12.2013.

3. Ademais, cabe anotar que a Primeira Seção, nos autos do 
MS 17.886/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 14.10.2013, reafirmou o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, havido nos autos do RE 
598.099/MG, de que os candidatos aprovados fora do número de 
vagas previstas no edital - ou, em concurso para cadastro de reserva 
- não possuem direito líquido e certo à nomeação, mesmo que novas 
vagas surjam no período de validade do concurso (seja por criação 
em lei, seja por força de vacância), uma vez que tal preenchimento 
está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da administração 
pública.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no RMS 45.464/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014.)

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO 
NÚMERO DE VAGAS. PRAZO DE VALIDADE NÃO EXPIRADO. 
EXPECTATIVA DE DIREITO.

1. Trata-se de Mandado de Segurança no qual a impetrante 
alega ter sido aprovada dentro do número de vagas em concurso 
para provimento de cargo de Assistente Técnico de Gestão em 
Pesquisa e Investigação Biomédica, sem a respectiva nomeação.

2. Enquanto não expirado o prazo de validade do concurso 
público, o candidato aprovado dentro do número de vagas possui 
mera expectativa de direito à nomeação, a ser concretizado 
conforme juízo de conveniência e oportunidade.

3. Segurança denegada."
(MS 18.717/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 22/5/2013, DJe 5/6/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0177586-3 RMS    48.862 / AP

Números Origem:  00003648920158030000  3648920158030000

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GISELE ARAUJO DA SILVA
ADVOGADOS : RENATA FRANCISCA LEAL MONTEIRO DE MENEZES

JONAS DIEGO NASCIMENTO SOUSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : JOSÉ CASSIANO FREITAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GISELE ARAUJO DA SILVA
ADVOGADOS : RENATA FRANCISCA LEAL MONTEIRO DE MENEZES

JONAS DIEGO NASCIMENTO SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : JOSÉ CASSIANO FREITAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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